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É POSSÍVEL ERRADICAR  
O ANALFABETISMO ABSOLUTO  
NO BRASIL ATÉ 2024?
Bolivar Alves OliveiraI

RESUMO

Um dos objetivos da Meta 9 do atual Plano Nacional de Educação (PNE 2014-2024) 

é a erradicação do analfabetismo absoluto até 2024. Em 2021, havia no Brasil quase 

9,9 milhões de pessoas de 15 anos ou mais que não sabiam ler e escrever. É possível, 

até 2024, alfabetizar todo esse contingente de analfabetos? Neste artigo, argumenta-se, 

com base nas séries históricas dos quantitativos de analfabetos, de 2012 a 2021, em 

nível Brasil, regiões, unidades federativas e por grupos etários (adolescentes de 15 a 

18 anos; jovens de 19 a 29 anos; adultos de 30 a 59 anos; e idosos de 60 anos ou mais), 

bem como nos números de adolescentes, jovens, adultos e idosos analfabetos fora e 

dentro da escola, em 2021, que o fenômeno do analfabetismo absoluto ainda persistirá 

em todas essas populações etárias. No plano formal, chega-se à mesma conclusão, ao 

serem analisadas as estratégias da Meta 9 do PNE 2014-2024 e as metas dos respectivos 

planos estaduais e distrital de educação, voltadas para a erradicação do analfabetismo 

absoluto nos estados e no Distrito Federal.

Palavras-chave: erradicação do analfabetismo; Plano Nacional de Educação; Plano 

Estadual de Educação; Plano Distrital de Educação.
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INTRODUÇÃO

É possível erradicar o analfabetismo no Brasil? Uma resposta a essa questão 
foi dada, no plano formal, pela Constituição, na redação original do caput do art. 60 
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT), o qual prescrevia como 
o Poder Público, com a ajuda de todos os setores organizados da sociedade e com os 
recursos financeiros garantidos em lei, poderia, até 1998, eliminar o analfabetismo  

(e universalizar o ensino fundamental):

Art. 60. Nos dez primeiros anos da promulgação da Constituição, o Poder Público 
desenvolverá esforços, com a mobilização de todos os setores organizados da 
sociedade e com a aplicação de, pelo menos, cinqüenta por cento dos recursos 
a que se refere o art. 212 da Constituição, para eliminar o analfabetismo e 
universalizar o ensino fundamental (Brasil, 1988, ADCT, art. 60).

Ainda no âmbito formal1, o primeiro Plano Nacional de Educação (PNE 
2001-2010), após a promulgação da Constituição de 1988, pretendia erradicar o 
analfabetismo até 2010, considerando a alfabetização de jovens e adultos analfabetos 
de 15 anos ou mais de idade como ponto de partida (Brasil, 2001). Já o segundo Plano 
Nacional de Educação (PNE 2014-2024), em sua Meta 92, pretende, até 2024, erradicar 
o analfabetismo absoluto3 de jovens e adultos, também de 15 anos ou mais (Brasil, 
2014). O Quadro 1 traz os objetivos e metas da educação de jovens e adultos (subseção 
5.3) no PNE 2001-2010 e as Estratégias 9.3, 9.4, 9.6, 9.10 e 9.12 da Meta 9 do PNE 

2014-2024, voltados para a erradicação do analfabetismo absoluto.

1 Vale mencionar que a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) não faz nenhuma referência explícita 
ao problema do analfabetismo (Brasil, 1996). Genericamente, estabelece no inciso IV do seu art. 4º, com 
a redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013, que é dever do Estado garantir o “acesso público e gratuito 
aos ensinos fundamental e médio para todos [analfabetos e alfabetizados] os que não os concluíram 
na idade própria” (Brasil, 2013a). Determina também, no inciso I do art. 32, que o objetivo do ensino 
fundamental é a formação básica do cidadão (analfabeto e alfabetizado) por meio do “desenvolvimento 
da capacidade de aprender, tendo como meios básicos o pleno domínio da leitura, da escrita e do cálculo” 
(Brasil, 1996). Já no art. 37, com a redação dada pela Lei nº 13.632, de 2018, estabelece, de forma geral, 
que a “educação de jovens e adultos [analfabetos e alfabetizados] será destinada àqueles que não tiveram 
acesso ou continuidade de estudos nos ensinos fundamental e médio na idade própria e constituirá 
instrumento para a educação e a aprendizagem ao longo da vida” (Brasil, 2018).

2 Meta 9: elevar a taxa de alfabetização da população com 15 (quinze) anos ou mais para 93,5% (noventa 
e três inteiros e cinco décimos por cento) até 2015 e, até o final da vigência deste PNE, erradicar o 
analfabetismo absoluto e reduzir em 50% (cinquenta por cento) a taxa de analfabetismo funcional (Brasil, 
2014).

3 No segundo Plano Nacional de Educação (PNE 2014-2024), além de a erradicação do analfabetismo 
aparecer como uma de suas diretrizes, o termo analfabetismo ganha dois qualificativos: absoluto e 
funcional (Brasil, 2014). Assim, até 2024, os dois principais objetivos contidos na Meta 9 do PNE 2014-
2024 são a erradicação do analfabetismo absoluto de jovens e adultos de 15 anos ou mais e a redução 
do analfabetismo funcional dessa mesma população. Como mostrado no Apêndice, as Estratégias 9.3, 
9.4, 9.6, 9.10 e 9.12 estão direcionadas à erradicação do analfabetismo absoluto por meio de ações de 
alfabetização de jovens e adultos analfabetos, ao passo que as Estratégias 9.1, 9.2, 9.5, 9.7. 9.8, 9.9, 9.10, 
9.11 e 9.12 visam à redução do analfabetismo funcional de jovens e adultos já alfabetizados, mas com 
pouca escolaridade. As Estratégias 9.10 e 9.12 estão voltadas tanto para a erradicação do analfabetismo 
absoluto quanto para a redução do analfabetismo funcional.
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QUADRO 1

METAS E OBjETIVOS DO PNE 2001-2010 E ESTRATÉgIAS DO PNE 2014-2024 PARA A 
ERRADICAÇÃO DO ANALFABETISMO ABSOLUTO

PNE 2001-2010 PNE 2014-2024

METAS E OBJETIVOS DA EDUCAÇÃO DE 
JOVENS E ADULTOS (SUBSEÇÃO 5.3)

ESTRATÉGIAS DA META 9

1 Estabelecer, a partir da aprovação do PNE, 
programas visando a alfabetizar 10 milhões de 
jovens e adultos, em cinco anos e, até o final 
da década, erradicar o analfabetismo.

9.3) implementar ações de alfabeti- 
zação de jovens e adultos com 
garantia de continuidade da 
escolarização básica;

4 Estabelecer programa nacional, para assegurar 
que as escolas públicas de ensino fundamental 
e médio localizadas em áreas caracterizadas por 
analfabetismo e baixa escolaridade ofereçam 
programas de alfabetização e de ensino e 
exames para jovens e adultos, de acordo com 
as diretrizes curriculares nacionais.

9.4) criar benefício adicional no  
programa nacional de transferên- 
cia de renda para jovens e adultos 
que frequentarem cursos de 
alfabetização;

5 Estabelecer programa nacional de forne- 
cimento, pelo Ministério da Educação, de 
material didático-pedagógico, adequado à 
clientela, para os cursos em nível de ensino 
fundamental para jovens e adultos, de forma 
a incentivar a generalização das iniciativas 
mencionadas na meta anterior.

9.6) realizar avaliação, por meio de 
exames específicos, que permita 
aferir o grau de alfabetização de 
jovens e adultos com mais de 15 
anos de idade;

6 Realizar, anualmente, levantamento e 
avaliação de experiências em alfabetização de 
jovens e adultos, que constituam referência 
para os agentes integrados ao esforço nacional 
de erradicação do analfabetismo.

9.10) estabelecer mecanismos e incen- 
tivos que integrem os segmentos 
empregadores, públicos e priva- 
dos, e os sistemas de ensino, para 
promover a compatibilização da  
jornada de trabalho dos empre- 
gados e das empregadas com a 
oferta das ações de alfabetização 
de jovens e adultos;

(continua)
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QUADRO 1

METAS E OBjETIVOS DO PNE 2001-2010 E ESTRATÉgIAS DO PNE 2014-2024 PARA A 
ERRADICAÇÃO DO ANALFABETISMO ABSOLUTO

PNE 2001-2010 PNE 2014-2024

METAS E OBJETIVOS DA EDUCAÇÃO DE 
JOVENS E ADULTOS (SUBSEÇÃO 5.3)

ESTRATÉGIAS DA META 9

7 Assegurar que os sistemas estaduais de ensino, 
em regime de colaboração com os demais 
entes federativos, mantenham programas de 
formação de educadores de jovens e adultos, 
capacitados para atuar de acordo com o perfil 
da clientela, e habilitados para no mínimo, 
o exercício do magistério nas séries iniciais 
do ensino fundamental, de forma a atender 
a demanda de órgãos públicos e privados 
envolvidos no esforço de erradicação do 
analfabetismo.

9.12) considerar, nas políticas públi- 
cas de jovens e adultos, as 
necessidades dos idosos, com 
vistas à promoção de políticas de 
erradicação do analfabetismo.

9 Instar Estados e Municípios a procederem um 
mapeamento, por meio de censo educacional, 
nos termos do art. 5º, §1º da LDB, da população 
analfabeta, por bairro ou distrito das 
residências e/ou locais de trabalho, visando 
localizar e induzir a demanda e programar a 
oferta de educação de jovens e adultos para 
essa população. 

Fonte: Elaboração própria, com base na Lei do PNE 2001-2010 (Brasil, 2001) e na Lei do PNE 2014-2024 (Brasil, 2014). 

Mas o que é analfabetismo? Que significa analfabetismo absoluto? Qual 

sentido tem a expressão “erradicação do analfabetismo”? Qual é a função das metas 

e estratégias no atual PNE para a efetiva erradicação do analfabetismo absoluto de 

jovens e adultos? 

Segundo Paulo Freire, o analfabetismo é uma manifestação concreta de uma 

realidade permeada por injustiças sociais; portanto, é um problema político cuja 

solução (a alfabetização) também é uma questão política: 

Para a concepção crítica, o analfabetismo nem é uma “chaga”, nem uma “erva 
daninha” a ser erradicada, nem tampouco uma enfermidade, mas uma das 
expressões concretas de uma realidade social injusta. Não é um problema 
estritamente linguístico nem exclusivamente pedagógico, metodológico, mas 
político, como a alfabetização por meio da qual se pretende superá-lo (Freire, P., 
1982, p. 15-16).

Numa perspectiva freireana, então, erradicar o analfabetismo significa 

alfabetizar politicamente as pessoas para transformarem criticamente a realidade 

(conclusão)
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social opressora em que vivem (Freire, P., 1970), pois o analfabetismo é um fenômeno 

social e político reproduzido por um processo histórico de exclusão (Ferraro, 1991; 

Freire, A., 1989).

Tendo como pano de fundo a concepção política de analfabetismo, de Paulo 

Freire4, foca-se, neste estudo, apenas no analfabetismo absoluto5, cuja definição 

operacional6 está associada com a incapacidade de uma pessoa conseguir ler e escrever 

um bilhete simples, como medido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE)7, levando-se em conta duas questões guias: Quem são os analfabetos absolutos? 

Quantos analfabetos absolutos estão dentro ou fora da escola? 

A primeira pergunta é respondida ao se adotar uma tipologia de analfabetismo, 

tendo como base normativa o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) (Brasil, 

1990), o Estatuto da Juventude (Brasil, 2013b) e o Estatuto do Idoso (Brasil, 2003): 

analfabetismo de adolescentes (15 a 18 anos); analfabetismo de jovens (19 a 29 anos); 

analfabetismo de adultos (30 a 59 anos); e analfabetismo de idosos (60 anos ou mais). 

Tal caracterização é de suma importância para a formulação e implementação de 

políticas educacionais direcionadas à erradicação do analfabetismo absoluto presente 

em cada grupo etário. 

A segunda questão, por seu turno, trata da relação entre a escola e o fenômeno do 

analfabetismo, ao quantificar o número de adolescentes, jovens, adultos e idosos que 

não sabem ler e escrever e que estão dentro ou fora da escola. De acordo com Ferraro 

(2009), o contingente de pessoas analfabetas que não frequentam escola é chamado 

de “excluídos da escola”, ao passo que as pessoas que não conseguem aprender a ler e 

escrever dentro da própria escola são chamadas de “excluídos na escola”.

Após esse esclarecimento conceitual e metodológico, com base nos dados 

empíricos coletados pela Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 

(Pnad Contínua), de 2012 a 2021, e em documentos normativos que orientam (ou 

deveriam orientar) políticas públicas, tais como o atual PNE e os planos estaduais 

4 Paulo Freire (1982) menciona a existência do analfabetismo político relacionado à percepção ingênua, 
não crítica, da realidade social.  

5 O analfabetismo funcional, como medido pelo IBGE, relacionado com a capacidade de uma pessoa saber 
ler e escrever, mas tendo pouca escolaridade (menos de 5 anos de estudo), não será objeto de estudo no 
presente artigo.

6 Como toda definição, a definição operacional é arbitrária. Por isso, ela possui limites e restrições 
metodológicas que devem ser levadas em consideração para que seja válida e útil. A definição 
operacional de analfabeto absoluto, segundo o IBGE, consiste na resposta negativa à pergunta: “sabe ler 
e escrever um bilhete simples?”. Neste artigo, considera-se esse critério como suficiente para caracterizar 
o analfabetismo absoluto. É importante enfatizar que o fenômeno do analfabetismo vai além de sua 
definição operacional e, por isso, deve ser analisado em um contexto mais amplo em que as dimensões 
políticas, sociais e econômicas são determinantes para a sua persistência histórica na sociedade brasileira 
(Ferraro, 2009).

7 Embora o IBGE colete dados referentes a pessoas que não sabem ler e escrever a partir dos 5 anos de 
idade, neste artigo dá-se ênfase à população de analfabetos de 15 anos ou mais, conforme a Meta 9  
do PNE 2014-2024.  
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e distrital de educação (PEEs e PDE), o objetivo central deste artigo é investigar a 

possibilidade ou não de erradicar o analfabetismo absoluto no Brasil até 2024, prazo 

final de duração do atual PNE.

Na próxima seção, apresentam-se os números do problema do analfabetismo 

absoluto, de 2012 a 2021, entre as pessoas com 15 anos de idade ou mais em nível Brasil, 

regiões geográficas, unidades federativas e por faixas etárias. Em seguida, na seção 2, 

estuda-se o analfabetismo de adolescentes (15 a 18 anos), de jovens (19 a 29 anos) e de 

adultos (30 a 59 anos), fornecendo os quantitativos de analfabetos que estavam dentro 

e fora da escola em 2021. A seção 3, por sua vez, analisa o analfabetismo de idosos de 

60 anos ou mais, levando-se em conta também o número de analfabetos dentro e fora 

da escola em 2021. Na seção 4, aborda-se a maneira como o analfabetismo absoluto 

aparece nos respectivos planos estaduais e distrital de educação. Observações finais 

são feitas na última seção deste trabalho.

1   O ANALFABETISMO ABSOLUTO EM NÚMEROS

No Brasil, a primeira medição do analfabetismo absoluto (resposta negativa à 

pergunta: sabe ler e escrever?) foi realizada no primeiro recenseamento, em 1872, 

o qual apontava cerca de 7,3 milhões de analfabetos para toda a população (livre 

+ escravizada) de 5 anos de idade ou mais, o que correspondia a uma taxa de 

analfabetismo de 82,3% (Ferraro, 2009).

Passados quase 150 anos do primeiro censo demográfico, o analfabetismo 

absoluto, como medido pelo IBGE (resposta negativa à pergunta: sabe ler e escrever 

um bilhete simples?) ainda está presente em todo o País. Segundo o Gráfico 1, em 

2021, em todo o território nacional, quase 9,9 milhões de pessoas8, a partir dos 15 anos 

de idade, declararam não saber ler e escrever um bilhete simples. 

Em nível Brasil, é possível eliminar o analfabetismo absoluto nos próximos três 

anos? Embora tenha havido uma queda significativa no número de analfabetos entre 

2012 e 2021 (quase 3,3 milhões de pessoas), pode-se afirmar que, mantida a tendência 

de diminuição no número de analfabetos absolutos observada nos últimos nove anos 

(Gráfico 1), a erradicação do analfabetismo absoluto até o final do atual PNE não 

ocorrerá, uma vez que a média de aproximadamente 363 mil analfabetos por ano é um 

quantitativo insuficiente para alcançar os 9,9 milhões de pessoas não alfabetizadas 

até 2024.

8 Esse contingente de 9,9 milhões de pessoas não alfabetizadas correspondia, em 2021, a uma taxa de 
analfabetismo absoluto de 5,7% relativa a uma população total de um pouco mais de 174 milhões  
de pessoas de 15 anos ou mais.
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gRáFICO 1

NÚMERO ABSOLUTO DE PESSOAS NÃO ALFABETIzADAS DE 15 ANOS  
OU MAIS – BRASIL – 2012-2021

Fonte: Elaboração própria, com base em dados da Pnad Contínua/IBGE (2012-2021).

Quando a análise do analfabetismo absoluto é realizada desagregando-se os 

dados por unidades federativas (UFs), constata-se, na Tabela 1, que, de 2012 a 2021, 

em nenhuma delas houve a erradicação desse fenômeno na população de pessoas de 

15 anos ou mais. Em 2021, por exemplo, seis estados, quatro do Nordeste (Maranhão, 

Ceará, Pernambuco e Bahia) e dois do Sudeste (Minas Gerais e São Paulo), respondiam 

por aproximadamente 5,4 milhões de analfabetos, ou seja, por quase 54,4% do 

contingente de quase 9,9 milhões de pessoas.  Até 2024, é possível que os estados e o 

Distrito Federal consigam erradicar o analfabetismo absoluto? Pode-se verificar que, se 

a tendência de diminuição média de analfabetos de 2012 a 2021 se mantiver em cada 

UF, nenhuma delas conseguirá erradicar o analfabetismo absoluto em três anos. A título 

de exemplificação, nos estados do Maranhão, do Ceará, de Pernambuco, da Bahia, de 

Minas Gerais e de São Paulo, que apresentaram as maiores reduções numéricas em 

termos absolutos, houve uma redução média anual de 217 mil analfabetos, somados 

os seis estados, no período de 2012 a 2021: Bahia (47.973), São Paulo (45.665), Minas 

Gerais (45.042), Pernambuco (29.301), Maranhão (26.225) e Ceará (22.555). Nesse 

mesmo período, Roraima foi o único estado da Federação que apresentou aumento no 

número de analfabetos (Tabela 1): de 20.168, em 2012, para 23.987, em 2021.

A Tabela 1 também mostra que, em 2021, entre as 9,9 milhões de pessoas 

com 15 anos ou mais de idade que não sabiam ler e escrever, o maior contingente se 

encontrava na região Nordeste: aproximadamente 5,5 milhões. Embora essa região do 

País tenha tido a maior redução numérica entre 2012 e 2021 (cerca de 1,5 milhão de 

analfabetos), para efeito de erradicação do analfabetismo absoluto até 2024 verifica-se 

que a redução de um pouco mais de 170 mil analfabetos por ano, em média, é 

insuficiente para superar esse fenômeno nos próximos três anos.
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É PossíVel erradiCar o analFaBetismo  
aBsoluto no Brasil atÉ 2024?

Além das desagregações por unidades da Federação e por regiões, uma outra 

forma de caracterizar o analfabetismo absoluto é por meio de faixas etárias ou grupos 

etários9: de 15 a 18 anos (adolescentes); de 19 a 29 anos (jovens); de 30 a 59 anos 

(adultos); e de 60 anos ou mais (idosos). A Tabela 2 mostra como os quantitativos de 

analfabetos absolutos estavam distribuídos por essas faixas etárias de 2012 a 2021. 

Nota-se que, a partir de 2013, o maior contingente de pessoas não alfabetizadas passou 

a se concentrar entre os idosos, seguido pelos adultos. As populações de idosos e 

adultos foram responsáveis por cerca de 93%, em 2012, e 96%, em 2021, do total de 

analfabetos absolutos. Importante destacar também a presença de adolescentes, em 

idade de escolarização obrigatória10, que ainda não sabiam ler e escrever em todo o 

período de 2012 a 2021: em 2021, por exemplo, havia 71,6 mil adolescentes de 15 a 

17 anos não alfabetizados11.

Embora tenha havido queda no contingente de analfabetos em todas as faixas 

etárias, como mostra a Tabela 2, com destaque para a queda significativa de 2,2 

milhões de adultos analfabetos, pode-se verificar que em nenhuma dessas populações 

há uma tendência de erradicação do analfabetismo, uma vez que, de 2012 a 2021, em 

média, os quantitativos anuais de diminuição de analfabetos são insuficientes para 

atingir esse objetivo até 2024: adolescentes (7.996); jovens (47.352); adultos (247.230); 

e idosos (60.582).

Outros dados empíricos, que sugerem a impossibilidade de erradicar o 

analfabetismo absoluto até 2024, são aqueles que se referem aos quantitativos de 

adolescentes, jovens, adultos e idosos que estavam fora ou dentro da escola em 2021. 

Esses serão apresentados e analisados nas próximas duas seções.

9 Essa classificação etária é baseada no Estatuto da Criança e do Adolescente (Brasil, 1990), no Estatuto do 
Idoso (Brasil, 2003) e no Estatuto da Juventude (Brasil, 2013).

10 Segundo a Emenda Constitucional nº 59, de 2009, a educação básica é obrigatória e gratuita dos 4 aos 17 
anos de idade (Brasil, 2009).

11 Na idade de 18 anos havia, em 2021, 11.535 adolescentes que não sabiam ler e escrever.
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2 ANALFABETISMO DE ADOLESCENTES, jOVENS E ADULTOS 
DENTRO E FORA DA ESCOLA

Em 2021, havia cerca de 4,3 milhões de analfabetos (Tabela 2) na faixa etária 

dos 15 aos 59 anos, dos quais quase 4,2 milhões não frequentavam escola (Tabela 3); 

ou seja, 96,9% dos analfabetos absolutos eram excluídos da escola (Ferraro, 2009): 

43,4 mil adolescentes, 269,3 mil jovens e quase 3,9 milhões de adultos. Apenas 

em torno de 134,4 mil (3,1%) analfabetos nessa faixa etária frequentavam escola  

(Tabela 4):  39,7 mil adolescentes, 25,6 mil jovens e 69,1 mil adultos.  

TABELA 3

NÚMERO DE ADOLESCENTES, jOVENS E ADULTOS NÃO ALFABETIzADOS FORA  
DA ESCOLA – BRASIL – 2021

Adolescentes não alfabetizados de 15 a 18 anos fora da escola 43.452

Jovens não alfabetizados de 19 a 29 anos fora da escola 269.302

Adultos não alfabetizados de 30 a 59 anos fora da escola 3.879.926

Total 4.192.680

Fonte: Elaboração própria, com base em dados da Pnad Contínua/IBGE (2021).

TABELA 4

NÚMERO ABSOLUTO DE ADOLESCENTES, jOVENS E ADULTOS NÃO ALFABETIzADOS 
POR CURSO FREQUENTADO – BRASIL – 2021

Faixa etária 
(anos)

Curso frequentado

TotalAlfabetização de 
jovens e adultos 

(AJA)

Ensino 
fundamental (EF) 

regular

Educação de 
jovens e adultos 

do ensino 
fundamental 

(EJA-EF)

Adolescentes  
(15 a 18)

8.876 28.354 2.471 39.701

Jovens (19 a 29) 12.977 10.475 2.118 25.570

Adultos (30 a 59) 19.526 23.227 26.363 69.116

Total 41.379 62.056 30.952 134.387

Fonte: Elaboração própria, com base em dados da Pnad Contínua/IBGE (2021).

Além do grande quantitativo de pessoas analfabetas de 15 a 59 anos fora da 

escola, recorrer à escola como solução para erradicar o analfabetismo de adolescentes, 
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jovens e adultos, até 2024, parece esbarrar em um problema de alocação, visto que, 

do contingente de 134,4 mil analfabetos que estavam na escola (Tabela 4), cerca de 

41,4 mil (30,8%) estavam devidamente alocados no curso de alfabetização de jovens 

e adultos (AJA), na modalidade de educação de jovens e adultos (EJA)12, ao passo que, 

indevidamente, quase 31 mil (23%) frequentavam a EJA do ensino fundamental, e a 

maioria dos analfabetos, 62 mil (46,2%), que deveriam estar na AJA, frequentavam o 

ensino fundamental regular. Essa indevida alocação dos estudantes que não sabem 

ler e escrever acaba gerando um processo que Ferraro (2009) chama de exclusão dos 

analfabetos na escola.

No plano formal13, o PNE 2014-2024, nas Estratégias 9.3, 9,4, 9.6 e 9.10 da  

Meta 9 (Apêndice), aborda especificamente a erradicação do analfabetismo absoluto 

de pessoas de 15 anos ou mais, mediante a alfabetização de jovens e adultos (Brasil, 

2014). Contudo, vale registrar que essas estratégias podem constituir um conjunto 

de intenções sem nenhuma efetividade prática para a erradicação do analfabetismo 

absoluto de adolescentes, jovens e adultos pois, até o momento de vigência do atual 

PNE, não foram implementadas, em nível federal, políticas públicas com ações mais 

robustas e efetivas de alfabetização do grande contingente de analfabetos na faixa 

etária dos 15 aos 59 anos (Estratégia 9.3); também não foram estabelecidos mecanismos 

e incentivos concretos para promover a compatibilização da jornada de trabalho dos 

empregados analfabetos com a oferta dessas ações de alfabetização (Estratégia 9.10). 

Além disso, não se tem notícia de que tenha sido criado algum benefício adicional no 

programa de transferência de renda com foco específico nos adolescentes, jovens e 

adultos analfabetos que frequentam cursos de alfabetização (Estratégia 9.4). Por fim, 

nenhuma avaliação em larga escala foi realizada para medir o nível de alfabetização 

desses adolescentes, jovens e adultos que não sabem ler e escrever (Estratégia 9.6).

3   ANALFABETISMO DE IDOSOS DENTRO E FORA DA ESCOLA

A Tabela 5 mostra que, em 2021, havia quase 5,6 milhões de idosos não 

alfabetizados em todo o Brasil, dos quais quase 2,5 milhões (44,6%) se encontravam 

na faixa de 60 a 70 anos.

12 Segundo a Resolução nº 3, de 15 de junho de 2010, a idade mínima para a matrícula nos cursos de 
educação de jovens e adultos do ensino fundamental é de 15 anos completos (Brasil. MEC. CNE, 2010). 

13 Ainda no âmbito formal, cabe destacar que o ECA e o Estatuto da Juventude não mencionam o problema 
do analfabetismo entre adolescentes e jovens. 
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TABELA 5

NÚMERO ABSOLUTO (N) E PERCENTUAL (%) DE IDOSOS NÃO ALFABETIzADOS  
DE 60 ANOS DE IDADE OU MAIS – BRASIL – 2021

Faixa etária (anos) N %

60-70 2.482.323 44,6

71-80 1.887.724 33,9

81-90 930.446 16,7

91-100 245.290 4,4

101-110 20.789 0,4

Total de idosos não alfabetizados de 60 a 110 5.566.572 100,0

Fonte: Elaboração própria, com base em dados da Pnad Contínua/IBGE (2021).  

Ao se considerar a aposta na escola para erradicar o analfabetismo absoluto 

de idosos, os dados na Tabela 6 são bastante desalentadores pois, considerando os 

quase 5,3 milhões de idosos analfabetos de 60 a 90 anos (Tabela 5), apenas 30,5 mil 

(0,6%) estavam na escola: 13,5 mil cursavam a AJA; 8,5 mil estavam na EJA do ensino 

fundamental; e 8,4 mil no ensino fundamental regular. Nota-se também, nas Tabela 

5 e 6, que cerca de 266 mil idosos analfabetos acima de 90 anos não frequentavam 

escola em 2021. 

TABELA 6

NÚMERO ABSOLUTO DE IDOSOS NÃO ALFABETIzADOS DE 60 A 110 ANOS DE IDADE  
POR CURSO FREQUENTADO – BRASIL – 2021

Faixa etária  
(anos)

Curso frequentado

TotalAlfabetização de 
jovens e adultos 

(AJA)

Ensino 
fundamental 
(EF) regular

Educação de jovens 
e adultos do ensino 

fundamental (EJA-EF)

60-70 7.648 4.618 5.850 18.116

71-80 5.360 2.620 2.302 10.282

81-90 501 1.206 357 2.064

91-100 159 - - 159

101-110 - - - -

Total de idosos 13.668 8.444 8.509 30.621

Fonte: Elaboração própria, com base em dados da Pnad Contínua/IBGE (2021). 

No plano formal, a Estratégia 9.12 da Meta 9 do PNE 2014-2014 (ver Apêndice) 

não sinaliza para a necessidade de políticas públicas educacionais específicas 

direcionadas ao idoso analfabeto, uma vez que os idosos (analfabetos e alfabetizados) 

são contemplados no contexto de políticas públicas de jovens e adultos. 
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Vale a pena mencionar, ainda, que a política nacional do idoso (PNI) e o Estatuto 

do Idoso nem mesmo contemplam o problema do analfabetismo. Logo, as ações 

governamentais na PNI são voltadas para o idoso já alfabetizado, tais como aquelas 

expressas em seu artigo 10:

Art. 10. Na implementação da política nacional do idoso, são competências dos 
órgãos e entidades públicos:

[...]

III - na área de educação: 

a) adequar currículos, metodologias e material didático aos programas 
educacionais destinados ao idoso; 

b) inserir nos currículos mínimos, nos diversos níveis do ensino formal, 
conteúdos voltados para o processo de envelhecimento, de forma a eliminar 
preconceitos e a produzir conhecimentos sobre o assunto; 

e) desenvolver programas que adotem modalidades de ensino à distância, 
adequados às condições do idoso; 

f) apoiar a criação de universidade aberta para a terceira idade, como meio de 
universalizar o acesso às diferentes formas do saber (Brasil, 1994).

O mesmo acontece no Estatuto do Idoso, em seus artigos 21, 22 e 25:

Art. 21. O Poder Público criará oportunidades de acesso do idoso à educação, 
adequando currículos, metodologias e material didático aos programas 
educacionais a ele destinados. 

§ 1º Os cursos especiais para idosos incluirão conteúdo relativo às técnicas de 
comunicação, computação e demais avanços tecnológicos, para sua integração à 
vida moderna.

[...]

Art. 22. Nos currículos mínimos dos diversos níveis de ensino formal serão 
inseridos conteúdos voltados ao processo de envelhecimento, ao respeito 
e à valorização do idoso, de forma a eliminar o preconceito e a produzir 
conhecimentos sobre a matéria.

[...]

Art. 25. As instituições de educação superior ofertarão às pessoas idosas, na 
perspectiva da educação ao longo da vida, cursos e programas de extensão, 
presenciais ou a distância, constituídos por atividades formais e não formais. 
(Redação dada pela Lei nº 13.535, de 2017)

Parágrafo único. O poder público apoiará a criação de universidade aberta para 
as pessoas idosas e incentivará a publicação de livros e periódicos, de conteúdo 
e padrão editorial adequados ao idoso, que facilitem a leitura, considerada 
a natural redução da capacidade visual (Incluído pela Lei nº 13.535, de 2017) 
(Brasil, 2003).   
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É importante também registrar que a ausência de políticas educacionais 

direcionadas especificamente ao idoso analfabeto, diferenciando a vida adulta da 

velhice, uma fase da vida que exige atenção especial e metodologias próprias de 

ensino e aprendizagem, tem sido apontada há mais de uma década (Peres, 2007, 2009, 

2010, 2011).

4 O ANALFABETISMO ABSOLUTO NOS PLANOS ESTADUAIS E 
DISTRITAL DE EDUCAÇÃO

O artigo 7º do PNE 2014-2024 estabelece que “a União, os Estados, o Distrito 

Federal e os Municípios atuarão em regime de colaboração, visando ao alcance das 

metas e à implementação das estratégias objeto deste Plano” (Brasil, 2014). A questão 

da colaboração federativa entre os sistemas de ensino é requisito para a concretização 

das políticas educacionais, dados o arranjo e a distribuição das responsabilidades. 

No caso da erradicação do analfabetismo absoluto de adolescentes, jovens, adultos e 

idosos, as ações perpassam, de um lado, políticas induzidas e financiadas pela União 

e, de outro, oferta de matrículas e programas por parte de estados e municípios, bem 

como por ações levadas a cabo por entidades da sociedade civil.

Uma forma de compreender como se delineou essa colaboração é analisar como 

os entes federativos incorporaram, em seus respectivos planos de educação, a questão 

do analfabetismo absoluto. Quando se analisam os planos estaduais de educação 

(PEEs) e o planto distrital de educação (PDE), no tocante ao problema do analfabetismo 

absoluto da população de 15 anos de idade ou mais (Quadro 2), percebe-se o seguinte:

•	 a	erradicação	do	analfabetismo	absoluto	é	objetivo	a	ser	atingido:

– até 2024, nos PPEs de Rondônia, do Acre, do Amazonas, de Roraima, do 
Pará, do Maranhão, do Ceará, do Mato Grosso do Sul, bem como no PDE  
do Distrito Federal; 

– até 2025, nos PPEs do Amapá, de Tocantins, do Rio Grande do Norte, de 
Pernambuco, de Alagoas, de Sergipe, do Espírito Santo, do Rio Grande  
do Sul e de Goiás; 

– até 2026, no PPE de São Paulo e; 

– até 2027, no PPE de Minas Gerais;

•	 a	erradicação	do	analfabetismo	absoluto	não	aparece	expressa	como	objetivo	
nos PEEs do Piauí, da Paraíba, da Bahia, do Rio de Janeiro, do Paraná,  
de Santa Catarina e do Mato Grosso.
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Isso evidencia uma certa incongruência entre o PNE e os PEEs de 18 estados da 

Federação quanto ao prazo e à própria meta de erradicação do analfabetismo absoluto. 

Ou seja, enquanto o PNE traçou como objetivo da Meta 9 erradicar o analfabetismo 

absoluto até 2024, 11 estados da Federação adotaram períodos distintos, o que dificulta 

a eliminação desse fenômeno social nos próximos três anos. 

QUADRO 2

META DOS PLANOS ESTADUAIS E DISTRITAL DE EDUCAÇÃO PARA A ERRADICAÇÃO DO 
ANALFABETISMO NA POPULAÇÃO DE PESSOAS DE 15 ANOS DE IDADE OU MAIS

Unidades federativas
Metas dos PEEs e estratégia do PDE para a erradicação  

do analfabetismo absoluto

Rondônia (2015)
Meta 10: até o final da vigência deste PEE (2024), erradicar o 
analfabetismo absoluto.

Acre (2015)
Meta 9: até o final da vigência deste PEE (2024), erradicar o 
analfabetismo absoluto.

Amazonas (2015)
Meta 9: até o final da vigência do PEE-AM (2024), erradicar o 
analfabetismo absoluto.

Roraima (2015)
Meta 9: até o final da vigência do PNE (2024), erradicar o 
analfabetismo absoluto.

Pará (2015)
Meta 9: até o final da vigência deste PEE (2024), erradicar o 
analfabetismo absoluto. 

Amapá (2015)
 Meta 10: erradicar o analfabetismo absoluto, até o final da vigência 
do PEE (2025).

Tocantins (2015)
Meta 8: erradicar o analfabetismo absoluto, até o final da vigência 
deste PEE/TO (2025).

Maranhão (2014)
Meta 10: até o final da vigência deste PEE (2024), erradicar o 
analfabetismo absoluto.

Piauí (2015)
Meta 9: elevar a taxa de alfabetização da população de 15 anos ou 
mais para 90% até o último ano de vigência deste plano (2025).

Ceará (2016) Meta 9: erradicar o analfabetismo absoluto, até 2024.

 Rio Grande do Norte 
(2016)

Meta 6: até o final da vigência deste PEE (2025), erradicar o 
analfabetismo absoluto.

Paraíba (2015)
Meta 9: elevar a taxa de alfabetização da população com 15 anos ou 
mais de idade para 85,8% até 2017 e, até o final da vigência deste 
PEE, reduzir em 50% a taxa de analfabetismo funcional.

Pernambuco (2015)
Meta 9: até o final da vigência deste PEE (2025), erradicar o 
analfabetismo absoluto. 

Alagoas (2016)
Meta 9: elevar a taxa de alfabetização da população alagoana com 
15 anos ou mais para 100%, até o final da vigência deste PEE (2025).

(continua)



198

C
ad

er
n

o
s 

d
e 

es
tu

d
o

s 
e 

Pe
sq

u
is

as
 

em
 P

o
lí

ti
C

as
 e

d
u

C
aC

io
n

ai
s 

| 6

É PossíVel erradiCar o analFaBetismo  
aBsoluto no Brasil atÉ 2024?

QUADRO 2

META DOS PLANOS ESTADUAIS E DISTRITAL DE EDUCAÇÃO PARA A ERRADICAÇÃO DO 
ANALFABETISMO NA POPULAÇÃO DE PESSOAS DE 15 ANOS DE IDADE OU MAIS

Unidades federativas
Metas dos PEEs e estratégia do PDE para a erradicação  

do analfabetismo absoluto

Sergipe (2015)
Meta 9: até o final da vigência do PEE (2025), universalizar a 
alfabetização [da população com 15 anos ou mais].

Bahia (2016)
Meta 9: Elevar a taxa de alfabetização da população com 15 anos ou 
mais para 90%, até 2025.

Minas Gerais (2018)
Meta 9: até o final da vigência deste PEE (2027), universalização da 
alfabetização [da população com 15 anos ou mais].

Espírito Santo (2015)
Meta 9: até o final da vigência deste PEE (2025), superar o 
analfabetismo absoluto, assegurando a continuidade da escolarização 
básica.

Rio de Janeiro (2009) A erradicação do analfabetismo absoluto não é objetivo deste PEE.

São Paulo (2016)
Meta 9: até o final da vigência do PEE (2026), superar o analfabetismo 
absoluto.

Paraná (2015)
Meta 9: elevar a taxa de alfabetização da população com 15 anos ou 
mais para 97% até o final da vigência deste Plano (2025).

Santa Catarina (2015)
Meta 9: elevar a taxa de alfabetização da população com 15 anos 
ou mais de idade para 98% até 2017 e, até o final da vigência deste 
Plano (2024), reduzir em 50% a taxa de analfabetismo funcional.

Rio Grande do Sul 
(2015)

Meta 9: até o final da vigência deste PEE (2025), universalizar a 
alfabetização [da população com 15 anos ou mais].

Mato Grosso do Sul 
(2014)

Meta 9: até o final da vigência do PEE-MS (2024), erradicar o 
analfabetismo absoluto.

Mato Grosso (2021)
Meta 9: reduzir o analfabetismo absoluto [da população com 15 anos 
ou mais] em 50% até o final da vigência deste PEE (2026).

Goiás (2015)
Meta 7: universalizar a alfabetização da população com 15 anos ou 
mais até o final da vigência deste Plano (2025). 

Distrito Federal (2015)
Estratégia 9.11: até o final da vigência deste PDE (2024), universalizar 
a alfabetização entre jovens, adultos e idosos.

Fonte: Elaboração própria, com base nas leis dos respectivos planos estaduais e distrital de educação.

CONSIDERAÇõES FINAIS

A fim de analisar o analfabetismo absoluto no Brasil, foram estudados, com 

base nas séries históricas de 2012 a 2021, os quantitativos de analfabetos em nível 

Brasil, regiões, unidades federativas e por grupos etários (adolescentes de 15 a 18 

(conclusão)
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anos; jovens de 19 a 29; adultos de 30 a 59 anos; e idosos de 60 anos ou mais). Em nível 

Brasil, de 2012 a 2021, houve uma diminuição média anual de 363 mil analfabetos, 

quantitativo insuficiente para atingir, em três anos, os quase 9,9 milhões de pessoas 

de 15 anos ou mais que não sabiam ler e escrever em 2021. O mesmo raciocínio pode 

ser aplicado a cada unidade federativa e a cada região: o estado da Bahia, por exemplo, 

que possuía o maior contingente de analfabetos em 2021 (1,3 milhões), conseguiu 

diminuir, de 2012 a 2021, em média, quase 48 mil analfabetos por ano, ao passo que 

a região Nordeste, com 5,5 milhões de analfabetos em 2021, reduziu, em média, um 

pouco mais de 170 mil analfabetos por ano, no mesmo período. Em suma, mantidas as 

tendências de diminuição no número de analfabetos, em cada unidade da Federação, 

o fenômeno do analfabetismo absoluto não será eliminado no Brasil até 2024.

Também em termos de grupos etários, o analfabetismo absoluto dificilmente 

será erradicado em cada um desses grupos até 2024, pois, em 2021, havia 83 mil 

adolescentes, 295 mil jovens, 3,9 milhões de adultos e 5,6 milhões de idosos. De 2012 

a 2021, em média, os quantitativos de diminuição de analfabetos por ano foram os 

seguintes: 8 mil adolescentes, 47 mil jovens, 247 mil adultos e 61 mil idosos. Esses 

números sugerem que, para efeito de erradicação do analfabetismo absoluto, é de 

suma relevância que as políticas educacionais levem em conta as particularidades e 

necessidades específicas de cada uma das populações etárias no delineamento das 

ações.

No ano de 2021, do total de quase 4,3 milhões de analfabetos na faixa etária dos 

15 aos 59 anos, em torno de 4,2 milhões de pessoas estavam excluídas da escola (43,4 

mil adolescentes; 269,3 mil jovens e quase 3,9 milhões de adultos). Apenas 134,4 mil  

analfabetos nessa faixa etária frequentavam escola: 39,7 mil adolescentes, 25,6  

mil jovens e 69,1 mil adultos. No entanto, é importante enfatizar que frequentar 

escola é fundamental, mas não é garantia de que esse contingente de pessoas seja 

devidamente alfabetizado.

Quanto aos quase 5,3 milhões de idosos analfabetos, de 60 a 90 anos, apenas 

30,5 mil (0,6%) estavam na escola, enquanto os 266 mil idosos analfabetos acima de 

90 anos não frequentavam escola. 

Diante do enorme quantitativo de analfabetos absolutos fora da escola e do 

pequeno número de analfabetos na escola, fica comprometida a execução prática das 

Estratégias 9.3, 9.4, 9.6, 9.10 e 9.12 da Meta 9 do atual PNE pois, até o momento, 

não foram implementadas, em nível federal, ações efetivas de alfabetização do grande 

contingente de adolescentes, jovens e adultos analfabetos na faixa etária dos 15 aos 

59 anos (Estratégia 9.3), nem promovidas políticas de erradicação do analfabetismo 

de idosos a partir dos 60 anos de idade (Estratégia 9.12). Também ainda não foram 

estabelecidos mecanismos e incentivos concretos, que integrem os segmentos 

empregadores (públicos e privados) e os sistemas de ensino, para promover a 

compatibilização da jornada de trabalho dos empregados analfabetos com a oferta 

das ações de alfabetização (Estratégia 9.10). Além disso, ainda não se criou qualquer 
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benefício adicional no programa de transferência de renda com foco específico 

nos adolescentes, jovens, adultos e idosos analfabetos que frequentam cursos de 

alfabetização (Estratégia 9.4). Por fim, nenhum monitoramento do analfabetismo 

absoluto foi realizado por meio de avaliação em larga escala para medir o nível 

de alfabetização desses adolescentes, jovens, adultos e idosos que não sabem ler e 

escrever (Estratégia 9.6).  

Alguns estudos (Peres, 2007, 2009, 2010, 2011) já têm destacado que inexistem 

políticas educacionais específicas voltadas para a erradicação do analfabetismo 

absoluto de idosos, pois, no plano formal, nenhuma menção é feita ao idoso analfabeto 

na PNI e no Estatuto do Idoso; o tema também não é contemplado explicitamente na 

LDB. É relevante frisar ainda que, na Estratégia 9.12 do PNE 2014-2024, a erradicação 

do analfabetismo de idosos é contemplada dentro de políticas de jovens e adultos, e 

não como uma política específica para essas pessoas idosas não alfabetizadas (Brasil, 

2014).

Ao serem analisados os planos estaduais e distrital de educação, os quais deveriam 

induzir políticas em cada unidade federativa, verificou-se uma incongruência entre 

os prazos e as metas de erradicação do analfabetismo em 18 estados da Federação  

e a Meta 9 do PNE 2014-2024. Esse fato também contribui para a não erradicação do 

analfabetismo absoluto até 2024 no Brasil.

Em suma: é possível erradicar o analfabetismo absoluto no Brasil até 2024? 

A Constituição Federal, em sua redação original, previa erradicar o analfabetismo 

até o ano de 1998, ao passo que o PNE 2001-2010 almejava a eliminação desse 

fenômeno social até 2010. Por sua vez, o atual PNE 2014-2024, em sua Meta 9, visa 

à erradicação do analfabetismo absoluto até 2024. Contudo, devido à necessidade de 

políticas públicas efetivas direcionadas especificamente aos grupos de pessoas não 

alfabetizadas (adolescentes, jovens, adultos e idosos), como apontado neste artigo, essa 

meta dificilmente será atingida. Isso revela que existe um abismo entre a sociedade 

idealizada pelos marcos normativos e a realidade concreta educacional:

Quando a distância entre os deveres e a capacidade de realização se acentua 
em demasia, o poder imperativo da lei se relativiza, podendo levar na prática 
ao descomprometimento do Estado diante de suas obrigações educacionais. (...). 
[Em outras palavras,] as normas passam a ser somente programáticas, fixam nos 
códigos um ideal de sociedade que se deseja realizar no futuro – mas bem distante 
das possibilidades de realização da sociedade no presente (Beisiegel, 1997, p. 28).

Saber ler e escrever é uma pré-condição necessária para que a uma pessoa possa 

ser garantido o direito à educação e à aprendizagem ao longo da vida, um dos princípios 

constitucionais que fundamentam o ensino brasileiro (Brasil, 2020). Infelizmente, ao 

analfabeto absoluto esse direito é simplesmente vedado.
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APÊNDICE  A – META 9 E ESTRATÉgIAS PARA A ERRADICAÇÃO 
DO ANALFABETISMO ABSOLUTO E REDUÇÃO DO 
ANALFABETISMO FUNCIONAL

META 9 elevar a taxa de alfabetização da população com 15 (quinze) anos ou mais para 93,5% 
(noventa e três inteiros e cinco décimos por cento) até 2015 e, até o final da vigência 
deste PNE, erradicar o analfabetismo absoluto e reduzir em 50% (cinquenta por 
cento) a taxa de analfabetismo funcional.

Estratégias para a erradicação do 
analfabetismo absoluto

Estratégias para a redução do analfabetismo 
funcional

9.3) implementar ações de alfabeti- 
zação de jovens e adultos com 
garantia de continuidade da 
escolarização básica;

9.1)  assegurar a oferta gratuita da educação de 
jovens e adultos a todos os que não tiveram 
acesso à educação básica na idade própria;

9.4) criar benefício adicional no  
programa nacional de transfe- 
rência de renda para jovens 
e adultos que frequentarem 
cursos de alfabetização;

9.2) realizar diagnóstico dos jovens e adultos com 
ensino fundamental e médio incompletos, 
para identificar a demanda ativa por vagas na 
educação de jovens e adultos;

9.6) realizar avaliação, por meio de 
exames específicos, que permita 
aferir o grau de alfabetização de 
jovens e adultos com mais de 15 
(quinze) anos de idade;

9.5) realizar chamadas públicas regulares para 
educação de jovens e adultos, promovendo-se 
busca ativa em regime de colaboração entre 
entes federados e em parceria com organizações 
da sociedade civil;

9.10) estabelecer mecanismos e incen-
tivos que integrem os segmentos 
empregadores, públicos e priva- 
dos, e os sistemas de ensino, 
para promover a compatibili-
zação da jornada de trabalho dos 
empregados e das empregadas 
com a oferta das ações de alfabe-
tização de jovens e adultos;

9.7) executar ações de atendimento ao (à) estudante 
da educação de jovens e adultos por meio 
de programas suplementares de transporte, 
alimentação e saúde, inclusive atendimento 
oftalmológico e fornecimento gratuito de 
óculos, em articulação com a área da saúde;

APÊNDICE

(continua)
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Estratégias para a erradicação do 
analfabetismo absoluto

Estratégias para a redução do analfabetismo 
funcional

9.12) considerar, nas políticas públi- 
cas de jovens e adultos, as 
necessidades dos idosos, com 
vistas à promoção de políticas de 
erradicação do analfabetismo.

9.8) assegurar a oferta de educação de jovens e 
adultos, nas etapas de ensino fundamental 
e médio, às pessoas privadas de liberdade 
em todos os estabelecimentos penais, 
assegurando-se formação específica dos 
professores e das professoras e implementação 
de diretrizes nacionais em regime de 
colaboração;

9.9) apoiar técnica e financeiramente projetos 
inovadores na educação de jovens e adultos 
que visem ao desenvolvimento de modelos 
adequados às necessidades específicas desses 
(as) alunos (as); 

9.10) estabelecer mecanismos e incentivos que 
integrem os segmentos empregadores, 
públicos e privados, e os sistemas de ensino, 
para promover a compatibilização da jornada 
de trabalho dos empregados e das empregadas 
com a oferta das ações de educação de jovens 
e adultos;

9.11) implementar programas de capacitação 
tecnológica da população jovem e adulta, 
direcionados para os segmentos com 
baixos níveis de escolarização formal e 
para os (as) alunos (as) com deficiência, 
articulando os sistemas de ensino, a 
Rede Federal de Educação Profissional, 
Científica e Tecnológica, as universidades, 
as cooperativas e as associações, por meio de 
ações de extensão desenvolvidas em centros 
vocacionais tecnológicos, com tecnologias 
assistivas que favoreçam a efetiva inclusão 
social e produtiva dessa população;

9.12) considerar, nas políticas públicas de jovens 
e adultos, as necessidades dos idosos, com 
vistas ao acesso a tecnologias educacionais e 
atividades recreativas, culturais e esportivas, 
à implementação de programas de valorização 
e compartilhamento dos conhecimentos e 
experiência dos idosos e à inclusão dos temas 
do envelhecimento e da velhice nas escolas.

Fonte: Elaboração própria, com base na Lei do PNE 2014-2024 (Brasil, 2014).

(conclusão)




